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BORGES, Cássia de Fátima. As violações de direitos das mulheres presas pelo Estado 
brasileiro por incumprimento às regras de Direitos Humanos Internacionais. 2019. 66 
f. TCC (Graduação) - Curso de Direito, Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 
2019. 

A monografia citada traz uma análise acerca da problemática do encarceramen-
to feminino no Brasil e as crescentes violações de direitos internacionais que cir-
cundam o cárcere. O objetivo geral do trabalho é analisar as condições do aprisio-
namento feminino no país e discorrer sobre as regras de direito internacional sobre 
o tema. Os objetivos específicos são: demostrar a realidade carcerária, analisar os 
documentos legislativos de proteção à mulher e, por fim, verificar a possibilidade de 
efetivação destes direitos. O tema proposto se justifica pelo alto crescimento do nú-
mero de mulheres no cárcere nos últimos anos e pela falta de estrutura dos presídios 
brasileiros para recebê-las, como para lidar com suas particularidades, principalmen-
te quanto à gestação e cuidado com os filhos, propriciando transgressões de direitos 
constitucionais. O problema que a monografia busca apresentar é: "O Brasil falha 
na efetivação dos direitos humanos internacionalmente protegidos às mulheres pre-
sas?". Para responder esta pergunta, o trabalho apresenta as seguintes hipóteses: O 
perfil das mulheres no cárcere são de jovens, negras, mãe solteiras, rés primárias ou 
presas provisórias e inseridas, pela maioria das vezes, pelo cometimento do crime 
de tráfico de drogas. A prisão foi criada para receber homens. Sua estrutura física 
insalubre não corresponde a um ambiente adequado para receber gestantes, idosas, 
deficientes físicos e crianças, o que gera o alarmante aumento de denúncias contra o 
Estado brasileiro. Como resposta, o Brasil busca tomar medidas a curto prazo, como 
concessão de indultos, Habeas Corpus Coletivos e mudanças na legislação, porém, 
com poucos resultados na prática. Para desenvolver esta problemática, a monografia 
se divide em três capítulos. O primeiro capítulo examina as condições em que se 
criou o cárcere feminino, bem como o papel historicamente construído da mulher 
na sociedade e como estes desdobramentos contribuíram para a atual invisibilidade 
da mulher presa. O segundo capítulo analisa o papel do Estado na penalização des-
tas mulheres, tanto como na criação de leis quanto na incorporação de tratados de 
direitos internacionais. Primeiramente, é analisado os diplomas internacionais que 
abordam a questão do cárcere, após, é apresentada a influência dessas legislações 
na construção das normas pátrias. Por fim, o terceiro capítulo se destina a busca por 
efetivação dos direitos das mulheres internacionalmente orientados, através da inter-
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nalização das Regras de Bangkok. O resultado do estudo desenvolvido mostra que o 
encarceramento feminino no Brasil encontra-se em um estado de coisa inconstitucio-
nal, as mulheres sofrem duplamente pela punição de seus crimes, primeiro por não 
cumprir seu papel social de mãe, esposa e honesta, segundo, recebe a punição do 
sistema carcerário que não respeita suas particularidades e impacta diretamente na 
vida dos filhos e da família. O trabalho propõe a incorporação das Regras de Bangkok, 
aprovadas em 2010 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, na legislação pátria, 
como medida que leve a redução do encarceramento feminino no país e a criação 
de políticas públicas concretas que minimizem os efeitos do cárcere. A metodologia 
utilizada no desenvolvimento do trabalho foi o hipotético-dedutivo, realizado através 
de revisões bibliográfica e análise de dados de documentos governamentais.

Palavras-chave: Encarceramento Feminino; Regras de Bangkok; Tratados Internacio-
nais.
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